Veto Parcial ao Projeto de lei nº 740, de 2006

Mensagem 87 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 26 de julho de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 740, de 2006, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.226.



A propositura, de iniciativa parlamentar, revoga as leis que especifica, compreendidas entre os anos de 1973 e 2002.



Deve ser enaltecida a ímpar deliberação do Legislativo Paulista de promover a revisão da legislação e a sua posterior consolidação, que se traduz em importante instrumento para garantir a segurança das relações jurídicas entretecidas no Estado.



Não obstante tais elevados desígnios, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a impugnar parcialmente a medida, pelas razões a seguir enunciadas.



A revogação de uma lei é o modo pelo qual o legislador suprime sua vigência. Justamente por isso, esse produto da vontade política somente pode ter por objeto lei que esteja em vigor. Ora, dessa qualidade carecem tanto as normas de caráter temporário, depois de exaurido o período de sua duração, quanto as que tenham sido revogadas nas circunstâncias indicadas no § 1º do art. 2º da Lei de Introdução ao Código Civil (Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942), preceito segundo o qual "a lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior".



De início, importa extrair da propositura os incisos referentes a leis que autorizam alienações de imóveis e temas contíguos, para cuja revogação pressupõe-se que, por se destinarem a fim certo, tenham atingido seu objetivo e haja cessado sua eficácia, podendo, pois, serem retiradas do ordenamento jurídico estadual.


Espírito da proposta legislatória, a segurança jurídica, é consabido, imbrica-se com a estabilidade legal, restando comprometida a primeira se ausente estiver a segunda, de sorte a refletir nos destinatários dos comandos legais. Buscar a conciliação de situações aparentemente antagônicas exige a ponderação dos interesses jurídico-administrativos envolvidos na questão analisada, com a finalidade de obter resultado equilibrado e razoável, que não afronte a sistematização jurídica.



Trilhando esta senda, é preciso ter em vista, por exemplo, que as leis autorizativas de alienações relacionadas no projeto, em virtude do seu volumoso número, contado em centenas, não estão, em expressiva parte, exauridas pelo cumprimento do seu objeto, porque dependente das mais diversas providências a concretização dos atos jurídicos por elas autorizados.



Essas leis, em geral, foram precedidas de demoradas atividades, custosos trabalhos técnicos e mobilização de órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo, e se acaso fossem revogadas antes de aperfeiçoado o ato jurídico que autorizam, isto demandaria a repetição de todo o percurso, para alcançar novas autorizações por meio de novas leis.



Não se discute a excelência do propósito do legislador. Mas se revela indispensável sopesar os resultados produzidos, de um lado, pela revogação dessas leis, e de outro, pela sua manutenção no mundo jurídico.



A ponderação de uma e outra conseqüência conduz à conclusão de que a revogação das comentadas leis, ao impedir a consumação das providências dirigidas à materialização dos atos jurídicos autorizados e devolver os interessados ao estado anterior, faz-se inconveniente e inoportuna e desvia-se da intenção de fomentar a segurança jurídica, motora do projeto.



Relembre-se que o princípio da razoabilidade, simplificadamente, cobra que haja uma relação lógica entre o fato e a medida adotada e pressupõe perfeita harmonia entre os meios e os fins, entre o objeto e o resultado da norma.



A corroborar o argumento desenvolvido, veja-se que a Secretaria da Habitação manifestou-se contrariamente à revogação das Leis n° 2.997, de 16 de setembro de 1981 (inciso CDVIII), n° 9.065, de 2 de fevereiro de 1995 (inciso CMLV), n° 9.516, de 11 de abril de 1997 (inciso MXI), n° 10.556, de 6 de junho de 2000 (inciso MCXI), n° 10.697, de 8 de dezembro de 2000 (inciso MCXXII), e n° 10.942, de 26 de outubro de 2001 (inciso MCXXXVI), esclarecendo que, a respeito dos imóveis de que tratam, existem estudos em andamento na Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU para o aproveitamento das correspondentes áreas no uso habitacional, como também para a instalação de equipamentos públicos destinados a promover qualidade de vida à população menos favorecida.



Diga-se o mesmo quanto à Lei n° 11.277, de 16 de dezembro de 2002 (inciso MCXLVIII), que autoriza a alienação de imóvel ao Município de Batatais para a implantação de distrito industrial, objeto de moção de Vereadores daquele município, apoiada por ilustre Deputada dessa Casa, pleiteando seja obstada a sua revogação, sob a consideração de que o implemento da lei é de extrema importância para o crescimento econômico e social daquela Cidade.


Razão pela qual, faço incidir o veto sobre os incisos VI; VII; X; XI; XII; XIII; XVI; XVII; XVIII; XIX; XX; XXIII; XXIV; XXV; XXVI; XXX; XXXIII; XXXIV; XXXV; L; LI; LII; LIII; LV; LVI; LVII; LVIII; LIX; LX; LXI; LXII; LXIV; LXV; LXVI; LXVIII; LXIX; LXX; LXXI; LXXIV; LXXVI; LXXVII; LXXVIII; LXXIX; LXXX; LXXXII; LXXXIII; LXXXIV; LXXXVI; LXXXIX; XC; XCI; XCIX; C; CI; CII; CIII; CV; CVI; CVIII; CX; CXIV; CXXI; CXXIII; CXXIV; CXXV; CXXVIII; CXXXV; CXXXVI; CXXXVII; CXXXIX; CXL; CXLI; CXLII; CXLIII; CXLIV; CXLV; CLI; CLIII; CLIV; CLV; CLVI; CLVII; CLVIII; CLIX; CLXII; CLXIV; CLXVII; CLXVIII; CLXIX; CLXX; CLXXI; CLXXII; CLXXIII; CLXXIV; CLXXV; CLXXVI; CLXXX; CLXXXI; CLXXXV; CLXXXVIII; CLXXXIX; CXC; CXCI; CXCII; CXCIV; CXCV; CXCVI; CXVII; CXCIX; CCII; CCIII; CCV; CCVI; CCVII; CCVIII; CCXI; CCXIII; CCXV; CCXVI; CCXVII; CCXVIII; CCXIX; CCXX; CCXXI; CCXXII; CCXXIII; CCXXV; CCXXX; CCXXXI; CCXXXII; CCXXXIV; CXXXVI; CCXXXVII; CCXLI; CCXLII; CCXLIII; CCXLV; CCXLVI; CCXLVIII; CCLIII; CCLIV; CCLVI; CCLVII; CCLVIII; CCLX; CCLXI; CCLXII; CCLXV; CCLXVI; CCLXVII; CCLXVIII; CCLXXI; CCLXXII; CCLXXIII; CCLXXV; CCLXXVII; CCLXXX; CCLXXXI; CCLXXXII; CCLXXXVI; CCLXXXVII; CCLXXXIX; CCXCII; CCXCIV; CCXCVI; CCXCVII; CCXCIX; CCC; CCCI; CCCII; CCCIV; CCCV; CCCVI; CCCVII; CCCVIII; CCCIX; CCCX; CCCXI; CCCXII; CCCXIII; CCCXIV; CCCXV; CCCXVI; CCCXVIII; CCCXIX; CCCXX; CCCXXI; CCCXXIII; CCCXXIV; CCCXXV; CCCXXVI; CCCXXVII; CCCXXVIII; CCCXXIX; CCCXXX; CCCXXXII; CCCXXXIII; CCCXXXVI; CCCXXXVII; CCCXXXVIII; CCCXXXIX; CCCXLI; CCCXLIV; CCCXLV; CCCXLVI; CCCXLVII; CCCXLVIII; CCCXLIX; CCCL; CCCLI; CCCLIII; CCCLIV; CCCLV; CCCLVI; CCCLVIII; CCCLIX; CCCLX; CCCLXI; CCCLXII; CCCLXIII; CCCLXIV; CCCLXV; CCCLXVI; CCCLXVII; CCCLXVIII; CCCLXIX; CCCLXX; CCCLXXII; CCCLXXIII; CCCLXXIV; CCCLXXV; CCCLXXVII; CCCLXXXIII; CCCLXXXIV; CCCLXXXVI; CCCLXXXIX; CCCXCII; CCCXCIV; CCCXCV; CCCXCVI; CCCXCIX; CDI; CDII; CDIII; CDIV; CDV; CDVI; CDVII; CDVIII; CDIX; CDX; CDXI; CDXII; CDXIII; CDXIV; CDXV; CDXVI; CDXVII; CDXVIII; CDXIX; CDXX; CDXXI; CDXXII; CDXXIII; CDXXIV; CDXXVI; CDXXVII; CDXXVIII; CDXXIX; CDXXX; CDXXXI; CDXXXII; CDXXXIV; CDXXXVII; CDXL; CDXLI; CDXLII; CDXLIII; CDXLV; CDXLVI; CDXLVII; CDXLVIII; CDL; CDLIV; CDLVI; CDLVII; CDLVIII; CDLIX; CDLX; CDLXI; CDLXII; CDLXIII; CDLXIV; CDLXV; CDLXVI; CDLXVII; CDLXVIII; CDLXIX; CDLXXI; CDLXXIII; CDLXXIV; CDLXXV; CDLXXVI; CDLXXVII; CDLXXVIII; CDLXXXII; CDLXXXIII; CDLXXXIV; CDLXXXV; CDLXXXVI; CDLXXXVII; CDLXXXVIII; CDLXXXIX; CDXC; CDXCIV; CDXCV; CDXCVI; CDXCVII; DI; DV; DVII; DIX; DX; DXI; DXVII; DXVIII; DXX; DXXVII; DXXVIII; DXXIX; DXXX; DXXXI; DXXXII; DXXXIII; DXXXIV; DXXXV; DXXXVI; DXXXVII; DXXXVIII; DXXXIX; DXL; DXLII; DXLIII; DXLIV; DXLV; DXLVI; DXLIX; DL; DLIII; DLVII; DLIX; DLX; DLXIV; DLXVI; DLXVII; DLXIX; DLXXIV; DLXXV; DLXXVII; DLXXXII; DLXXXIII; DLXXXV; DLXXXVI; DLXXXVII; DLXXXVIII; DLXXXIX; DXC; DXCII; DXCIII; DXCVI; DXCVII; DXCVIII; DXCIX; DCI; DCII; DCIII; DCIV; DCVI; DCVII; DCVIII; DCIX; DCX; DCXI; DCXII; DCXIII; DCXIV; DCXV; DCXVI; DCXIX; DCXX; DCXXI; DCXXII; DCXXIII; DCXXIV; DCXXV; DCXXVI; DCXXVII; DCXXVIII; DCXXX; DCXXXII; DCXXXIII; DCXXXIV; DCXXXV; DCXXXVII; DCXXXVIII; DCXL; DCXLI; DCXLII; DCXLIV; DCXLV; DCXLVI; DCXLVIII; DCXLIX; DCL; DCLI; DCLII; DCLIII; DCLV; DCLVI; DCLVII; DCLVIII; DCLIX; DCLX; DCLXI; DCLXII; DCLXIII; DCLXIV;  DCLXV; DCLXVI; DCLXVII; DCLXVIII; DCLXXII; DCLXXIII; DCLXXIV; DCLXXV; DCLXXVI; DCLXXVII; DCLXXVIII; DCLXXIX; DCLXXX; DCLXXXI; DCLXXXII; DCLXXXIII; DCLXXXVI; DCLXXXVII; DCLXXXVIII; DCLXXXIX; DCXC; DCXCI; DCXCII; DCXCIII; DCXCV; DCXCVI; DCXCVII; DCXCIX; DCC; DCCI; DCCIV; DCCV; DCCVI; DCCVII; DCCVIII; DCCIX; DCCX; DCCXI; DCCXII; DCCXIII; DCCXIV; DCCXV; DCCXVI; DCCXVII; DCCXIX; DCCXX; DCCXXIII; DCCXXIV; DCCXXV; DCCXXVI; DCCXXVII; DCCXXVIII; DCCXXIX; DCCXXX; DCCXXXII; DCCXXXV; DCCXXXIX; DCCXL; DCCXLI; DCCXLII; DCCXLIII; DCCXLIV; DCCXLV; DCCXLVI; DCCXLVIII; DCCXLIX; DCCL; DCCLI; DCCLIII; DCCLIV; DCCLV; DCCLVI; DCCLVII; DCCLVIII; DCCLIX; DCCLX; DCCLXI; DCCLXV; DCCLXVI; DCCLXVII; DCCLXVIII; DCCLXIX; DCCLXXII; DCCLXXIII; DCCLXXIV; DCCLXXV; DCCLXXVI; DCCLXXVII; DCCLXXVIII; DCCLXXIX; DCCLXXX; DCCLXXXI; DCCLXXXV; DCCLXXXVI; DCCLXXXVII; DCCLXXXVIII; DCCLXXXIX; DCCXC; DCCXCI; DCCXCIII; DCCXCIV; DCCXCV; DCCXCVI; DCCXCVII; DCCXCVIII; DCCXCIX; DCCC; DCCCI; DCCCII; DCCCIII; DCCCIV; DCCCV; DCCCVI; DCCCVII; DCCCVIII; DCCCIX; DCCCX; DCCCXI; DCCCXII; DCCCXIII; DCCCXIV; DCCCXV; DCCCXVI; DCCCXVII; DCCCXVIII; DCCCXIX; DCCCXXI; DCCCXXII; DCCCXXIV; DCCCXXV; DCCCXXVI; DCCCXXVII; DCCCXXIX; DCCCXXX; DCCCXXXI; DCCCXXXII; DCCCXXXIII; DCCCXXXIV; DCCCXXXV; DCCCXXXVI; DCCCXXXVII; DCCCXXXVIII; DCCCXXXIX; DCCCXL; DCCCXLI; DCCCXLII; DCCCXLIII; DCCCXLIV; DCCCXLV; DCCCXLVIII; DCCCXLIX; DCCCL; DCCCLI; DCCCLII; DCCCLIII; DCCCLIV; DCCCLV; DCCCLVI; DCCCLIX; DCCCLXII; DCCCLXIII; DCCCLXV; DCCCLXVIII; DCCCLXIX; DCCCLXX; DCCCLXXII; DCCCLXXIII; DCCCLXXIV; DCCCLXXV; DCCCLXXVII; DCCCLXXVIII; DCCCLXXIX; DCCCLXXX; DCCCLXXXIII; DCCCLXXXIV; DCCCLXXXVI; DCCCLXXXVII; DCCCXC; DCCCXCI; DCCCXCIII; DCCCXCIV; DCCCXCV; DCCCXCIX; CMI; CMII; CMIV; CMV; CMVI; CMVII; CMVIII; CMIX; CMX; CMXI; CMXIII; CMXIV; CMXV; CMXVI; CMXVII; CMXVIII; CMXIX; CMXX; CMXXII; CMXXIV; CMXXV; CMXXVI; CMXXVII; CMXXX; CMXXXII; CMXXXIII; CMXXXVI; CMXXXVII; CMXXXIX; CMXL; CMXLIII; CMXLVII; CMXLVIII; CMXLIX; CML; CMLI; CMLII; CMLIII; CMLIV; CMLV; CMLVI; CMLVIII; CMLXII; CMLXIV; CMLXV; CMLXVI; CMLXVII; CMLXVIII; CMLXIX; CMLXX; CMLXXI; CMLXXII; CMLXXIII; CMLXXV; CMLXXVII; CMLXXVIII; CMLXXXI; CMLXXXIV; CMLXXXV; CMLXXXVI; CMLXXXVII; CMLXXXVIII; CMLXXXIX; CMXC; CMXCI; CMXCII; CMXCIII; CMXCIV; CMXCVI; CMXCVII; CMXCVIII; CMXCIX; M; MI; MII; MIII; MIV; MV; MVII; MVIII; MIX; MX; MXI; MXIII; MXIV; MXV; MXVI; MXVII; MXIX; MXXI; MXXII; MXXIII; MXXIV; MXXVI; MXXX; MXXXI; MXXXII; MXXXIII; MXXXIV; MXXXV; MXXXVI; MXXXVII; MXXXVIII; MXLI; MXLII; MXLVI; MXLVII; ML; MLI; MLII; MLIII; MLIV; MLVIII; MLIX; MLX; MLXIII; MLXIV; MLXV; MLXVII; MLXIX; MLXX; MLXXI; MLXXIII; MLXXIV; MLXXV; MLXXVI; MLXXVII; MLXXVIII; MLXXIX; MLXXXIV; MLXXXV; MLXXXVIII; MLXXXIX; MXCI; MXCII; MXCIII; MXCIV; MXCV; MXCVI; MXCVII; MC; MCI; MCII; MCV; MCVI; MCVII; MCVIII; MCIX; MCX; MCXI; MCXII; MCXIII; MCXIV; MCXV; MCXVI; MCXVII; MCXX; MCXXI; MCXXII; MCXXIII; MCXXVII; MCXXVIII; MCXXXIV; MCXXXV; MCXXXVI; MCXXXVII; MCXXXVIII; MCXXXIX; MCXLI; MCXLII; MCXLIII; MCXLVII; MCXLVIII; MCXLIX; MCLI.


Além disso, é necessário ter presente que a propositura tenciona a revogação de leis que versam sobre tema atinente a servidores públicos e seu regime jurídico, atinente a normas que disciplinam os diversos aspectos das relações estatutárias ou contratuais mantidas pelo Estado com os seus agentes.  Confira-se os incisos II; XV; LXXXVIII; XCII; CIX; CXX; CXXII; CLXV; CXCIII; CCCXXII; CCCXXXI, CCL;  CCLXXXVIII; CCCXLII; CCCXLIII; CCCLXXVIII; CCCXCVII; CCCXCVIII; CDLI; CDLII; CDLXXXI; CDXCIX; D; DIII; DIV; DLXXX; DCCLXXXIV; DCCCXXVIII; DCCCXLVII; CMXXVIII; CMXXIX; CMXXXI; CMXXXVIII; CMXLI; CMXLII; CMLXI; MXII; MXLVIII; MLV; MCIII e MCXXX.


De fato, a Constituição da República defere ao Chefe do Poder Executivo, em caráter de exclusividade, a prerrogativa de iniciar o processo legislativo das leis que disponham sobre matéria desse teor. É o que está expresso na cláusula de reserva inscrita no artigo 61, § 1º, II, "c", que consagra princípio fundamental inteiramente aplicável aos Estados-membros (ADI  1.060/MC/RS, Rel. Min. Carlos Velloso - ADI 1.730/RN, Rel. Min. Moreira Alves - ADI 2.115/RS, Rel. Min. Ilmar Galvão - ADI 2.336/SC, Rel. Min. Nelson Jobim - ADI 2.400/MC/SC, Rel. Min. Ilmar Galvão - ADI 766/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence - ADI 3051/MG, Rel. Min. Carlos Brito - ADI 3114/SP, Rel. Min. Carlos Brito - ADI 2249/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes -  ADI 3564/PR, Rel. Min. Eros Grau - ADI 572/PA, Rel. Min. Eros Grau - ADI 1729/RN, Rel. Min. Eros Grau - ADI 2619/RS, Rel. Min. Eros Grau.


Em se tratando de matéria de competência privativa do Governador, o consectário lógico é que a proposta de revogação desses diplomas legais condiciona-se à iniciativa governamental para sua exclusão do ordenamento jurídico, impondo-se o veto sobre os incisos que versem sobre regime jurídico do servidor. 


Por idêntico fundamento - o vício de iniciativa -, impõe-se o veto aos incisos XIV, XLVII, XCIII, CXVIII; CXLVI, CLX, CCCLXXIX, DII; DCLIV, DCCLXX, DCCCLVIII, DCCCLX, DCCCLXXXII, DCCCLXXXIX, DCCCXCVII, CMXXXIV; CMXLVI, CMLVII e MLXXXIII, e, que versam sobre temas pertinentes à direção superior da administração pública (ADI 1.182-1/DF, Rel. Min. Eros Grau e ADI 2417-5/SP, Rel Min. Maurício Corrêa).


Nessa perspectiva, os dispositivos mencionados, por se reportarem à matéria que se insere em área outorgada, com exclusividade, ao Chefe do Poder Executivo para deflagrar o processo legislativo, violam, em conseqüência, o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, "caput", da Constituição Estadual, incidindo, portanto, em inconstitucionalidade formal.


Ainda nessa seara, merece impugnação específica a pretendida revogação da Lei nº 200, de 13 de maio de 1974, prevista no inciso XXXVI do artigo 1º da propositura. 



Referido diploma legal, em seu artigo 1º, extinguiu o sistema de complementação de aposentadorias e pensões criado pela Lei nº 4.819, de 26 de agosto de 1958, que beneficiava os empregados contratados pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho da Administração Direta e de entidades, públicas e privadas, da Administração descentralizada, nelas incluídas a VASP, CESP, CETESB, FEPASA, ELETROPAULO e o BANESPA. Foram ressalvados, expressamente, os direitos dos beneficiários e dos empregados admitidos até a data da vigência da lei (parágrafo único do artigo 1º). 



A sistemática normativa das concessões e pagamentos das complementações de aposentadorias e pensões tem sido objeto de intrincados questionamentos judiciais, sob os mais diversos enfoques seja na esfera da Justiça Comum, seja na esfera da Justiça Laboral.



Não se pode olvidar que, ainda que não se admita o efeito repristinatório apto a revalidar a norma contida na Lei nº 4.819/58, expressamente revogada pela Lei nº 200, de 13 de maio de 1974,  consoante prescreve o artigo 2º, § 3º, da Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro (Decreto-lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942), a revogação da mencionada Lei nº 200/74, poderá acarretar a reabertura de discussões judiciais acerca do assunto, com impacto de difícil dimensionamento nas demandas judiciais em curso, ocasionando a movimentação da máquina administrativa e judiciária, reabrindo discussões no âmbito do Supremo Tribunal Federal sobre a ocorrência ou não da repristinação. 


Nesse quadro, tem-se, em primeiro lugar, reprise-se, inafastável vício de iniciativa, porquanto se trata de matéria relativa a regime jurídico de servidor, de competência privativa do Governador do Estado, quer para inaugurar o processo legislativo que institua vantagens ou direitos atribuíveis a esses agentes, quer para revogar as disposições desses diplomas legais.


De outra perspectiva, mostra-se de inteira conveniência e de conformidade com o interesse público, a manutenção da integridade de Lei nº 200/74, para que se resguarde a segurança jurídica que deve reger as relações da Administração com seus servidores, pedra angular do direito.


Na esteira do mesmo raciocínio, vale ressaltar que não se mostra recomendável a revogação da Lei nº 10.750, de 23 de janeiro de 2001, a qual autorizou o Poder Executivo extinguir a entidade autárquica Guarda Noturna de Campinas, prevista no inciso MCXXVI do artigo 1º da propositura. 


Deveras, a referida lei, não somente autoriza a extinção da entidade autárquica Guarda Noturna de Campinas (artigo 1º), mas também determina que serão sub-rogados à Fazenda do Estado os valores, obrigações, bens e direitos da entidade extinta (artigo 2º), e que fica resguardado ao Poder Executivo eventual direito de regresso quanto às obrigações sem anuência expressa, inclusive as de natureza trabalhista, certas ou potenciais (artigo 1º, § 1º). Ainda, dispõe que deverão ser dispensados os empregados não dotados de estabilidade, com a conseqüente rescisão contratual de trabalho na forma da lei (artigo 3º), e redistribuídos à Secretaria da Segurança Pública (quadro especial) aqueles que tenham adquirido a estabilidade (artigo 4º).

Destarte, todas as questões relativas a contrato de trabalho de ex-servidores da Guarda Noturna de Campinas e daqueles que hoje compõem o Quadro Especial da Secretaria de Segurança Pública, são enfrentadas pela Fazenda do Estado perante a Justiça do Trabalho e Justiça Comum, sendo importante ressaltar que, o reconhecimento da Fazenda do Estado como sucessora da entidade extinta, tem fundamento na referida lei, o que recomenda sua manutenção no mundo jurídico.   


No que concerne aos incisos I, XXVII, CCI, CCLXIV, CDXXV, DXXIII, DCV e DCLXIX, também há inconstitucionalidade formal, porquanto cuidam de leis que disciplinam matéria de competência privativa do Poder Judiciário.



A propósito do assunto, é oportuno destacar que a Constituição Estadual atribui competência exclusiva ao Tribunal de Justiça para a iniciativa de leis relativas à criação e extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados (artigo 24, § 4º, item 1). O mesmo dispositivo reserva ao Tribunal de Justiça a prerrogativa de propor a lei que disciplina a organização e divisão judiciárias (artigo 24, § 4º, item 2), em consonância com as disposições do § 1º do artigo 125 da Carta Magna, que assegura ao Tribunal de Justiça a iniciativa de lei de organização judiciária e, ainda, em conformidade com a regra prevista no artigo 96, incisos I e II, alíneas "b", que defere aos tribunais competência privativa para organizar suas secretarias e serviços auxiliares, bem como para a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares.


Desse quadro de índole constitucional, decorre vício de iniciativa, uma vez que a proposta de revogação das leis indicadas nos incisos impugnados não é originária do Poder Judiciário, como seria de rigor, circunstância que torna inexorável a ruptura do princípio da separação e independência dos Poderes.


Também incide em vício de iniciativa a pretendida revogação prevista nos incisos DCXVII, DCXXIX e DCCXXXIII, em face da competência do Tribunal de Contas para deflagrar o processo legislativo sobre a matéria, nos termos do artigo 31 da Constituição Estadual c/c o artigo 96 da Carta Magna, e do artigo 3º da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993.


Todas as objeções suscitadas convergem para o veto parcial, apto a preservar a relação harmoniosa entre os Poderes do Estado e resguardar princípio essencial ao Estado de Direito, que é a segurança jurídica. 


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação parcial que oponho ao Projeto de lei nº 740, de 2006, e fazendo-os publicar, nos termos do artigo 28, § 3°, da Constituição do Estado, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

